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Em defesa da Água Pública
Março 1977: Conferência da ONU sobre a Água

“Todos os povos, seja qual for o seu estádio de 
desenvolvimento e as suas condições sociais e económicas, 
têm direito a ter acesso a água potável em quantidade e 
qualidade igual às suas necessidades básicas”.

 Julho 2010: Resolução da AG da ONU

Reconhece formalmente o direito à água e ao saneamento e 
reconhece que a água potável limpa e o saneamento são 
essenciais para a concretização de todos os direitos humanos.
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Em defesa da Água Pública
 …abrir as portas ao sector privado…

Lei nº 46/77, de 8 de Julho - Lei de delimitação dos 
sectores - Veda a empresas privadas e outras entidades da 
mesma natureza a atividade económica em determinados 
sectores

1ª alteração – 1983

2ª alteração – 1988

3ª alteração – 1991

4ª alteração - 1993 

revogação – 1997

PS

PSD

CDS-PP
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Em defesa da Água Pública
 …revogada a lei, e publicadas outras (PEAASAR e 

PERSU), segue-se a chantagem…

 Acesso a fundos comunitários

 Integrar os sistemas multimunicipais (51% AdP – 49% 
autarquias)

 Perda de controlo e decisão por parte das autarquias 
(autonomia hipotecada)
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Em defesa da Água Pública
n.º de autarquias que geriam diretamente ou através de serviços 
municipalizados os sistemas de abastecimento de água “em 
baixa”

n.º de empresas públicas ou municipais e concessões

 2009 – modelo de gestão concessionada representava 8,8% das 
entidades gestoras e abrangia 18% da população.

 ao longo dos anos, os municípios foram sendo forçados a 
entregar os serviços “em alta” a sistemas multimunicipais 
controlados pela AdP.  
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Em defesa da Água Pública
 Sistemas multimunicipais, vantagem ou desastre?

 modelos  afastados das populações e das realidades locais  -
orientados numa lógica empresarial para a obtenção de resultados 
económico – financeiros;

 graves dificuldades para os municípios , que se depararam com:

 sistemas sobredimensionados;

 investimentos mal planeados;

 preços impostos pelas empresas multimunicipais, em muitos casos, 
incomportáveis; 

 imposição de consumos mínimos obrigatórios, acima das necessidades;

 a maioria estão localizados no interior do país.

!Autarquias em dívida à AdP!
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Em defesa da Água Pública
 Governo afirma que:

 desequilibro económico e financeiro;

 3 mil milhões de euros de dívida;

 défice tarifário de centenas de milhões de euros;

 dívidas das autarquias superam os 500 milhões de euros.

 Segundo o Governo, a reestruturação da AdP vai permitir:

 devolver  sustentabilidade económica e financeira ao sector;

 diminuir a dívida;

 garantir meios para fazer os investimentos que faltam fazer.

…mas na prática…
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Em defesa da Água Pública
 Reestruturação da AdP – estratégia para privatizar…

concentrar centralizar

PRIVATIZAR

fundir

Todas as fases 

do ciclo urbano 

da Água, nas 

empresas da 

AdP 

(verticalização)

Gestão 21 empresas – 4 

mega sistemas

Alienação em bloco de um bem vital e de 

um sector estratégico – a ÁGUA 8



 …também na legislação, o Governo elimina os últimos 
obstáculos…

 PPL 123/XII – Procede à segunda alteração à Lei n.º 88-A/97, de 
25 de julho, que regula o regime de acesso da iniciativa 
económica privada a determinadas atividades económicas

 PPL 125/XII – Aprova os Estatutos da Entidade Reguladora dos 
Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR)

 Regime jurídico dos serviços de âmbito municipal e 
multimunicipal de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos

Em defesa da Água Pública

!completa reestruturação do sector das águas e 

resíduos para entrega ao privado!
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Em defesa da Água Pública
 …de onde vêm estas dívidas das autarquias à 

AdP?...Governo faz definhar cada vez mais o Poder Local 
Democrático…

 PPL 122/XII – Estabelece o regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais

 Lei dos Compromissos

 Lei das Competências

 Lei de Extinção de Freguesias

 PAEL

Forte ataque ao Poder Local Democrático
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Em defesa da Água Pública
 Poder Local Democrático

 O artigo 6º, nº1 da CRP, refere que “o Estado é unitário e respeita 
na sua organização e funcionamento o regime autónomo 

insular e os princípios da subsidiariedade, da autonomia das 
autarquias locais e da descentralização democrática da 

administração pública”

 Importância do investimento realizado pelos municípios nos 
sectores das águas e resíduos prestando um serviço público de 

elevada qualidade
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Em defesa da Água Pública
Que consequências tem este ataque??!!

 Autarquias dispostas a entregar serviços municipais à AdP, 
como alternativa à privatização/concessão dos serviços – erro 
grave tendo em conta a atual reestruturação da AdP!!!

 Municípios que recorrem aos tribunais para contestar os preços 
impostos pelas empresas multimunicipais;

 Outros, procurando livrar-se do problema da dívida enveredam 
pela privatização/concessão dos serviços.
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Em defesa da Água Pública
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Em defesa da Água Pública
 Socializar custos, Privatizar lucros

 Faro – auditoria do TC à Fagar
Desta auditoria conclui o Tribunal de Contas que “o acordo financeiro alcançado não 
prevê qualquer transferência efetiva de risco para o parceiro privado, na medida em 
que a rendibilidade do projeto está, em última instância, sempre garantida por via do 
esforço ou do parceiro público, ou dos consumidores ou de ambos, concretizado pela 
alteração de tarifário, ou pela alteração do prazo da parceria, pela atribuição de 
compensação direta pelo acionista MF [Município de Faro], ou da conjugação de 
quaisquer das soluções referidas”.

 Barcelos:

 Contrato de concessão por 30 anos;

 6 milhões de €/ano à Empresa Águas de Barcelos;

 Consumos mínimos de 117 litros/hab – 165 litros/hab (2018)

 Autarquia recorreu ao Tribunal Arbitral que dá razão à concessionária 
– contratos sigilosos , omissos e secretos.
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Em defesa da Água Pública
Mas houve municípios que resistiram e resistem a tudo 

isto…

 Almada - Missão dos SMAS de Almada

"Garantir com qualidade o serviço público de abastecimento de 

água, drenagem e tratamento de águas residuais no 

Concelho de Almada, contribuindo para a preservação ambiental

e para a realização das políticas municipais.

Cumprir, num quadro de sustentabilidade, as responsabilidades 

sociais com a comunidade, os utentes e os trabalhadores.“

Os SMAS de Almada captam, armazenam, distribuem em baixa,

e fazem tratamento de águas residuais – têm uma gestão pública,

direta e integral, com uma taxa de cobertura de 100%.
15



Em defesa da Água Pública
 A importância do Poder Local Democrático

 A defesa da Água Pública, permitindo a todos o Direito 
Humano Fundamental à água potável e ao saneamento básico.

 Lutando para que a sua gestão se mantenha na esfera pública, e 
cuja atuação seja pautada por princípios de igualdade, justiça, 
solidariedade, coesão social e territorial, e sustentabilidade 
ambiental.

 Defendendo que a sua titularidade e controlo devem caber às 
populações através dos instrumentos e modelos de gestão que, 
democraticamente, entendam por adequados a esse fim.

Batalha pela soberania, pela democracia, pelo
desenvolvimento das regiões e das populações
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Em defesa da Água Pública
 Uma batalha bem 

conhecida e sempre 
constante para «Os 
Verdes»

 Ao nível Local, Nacional e 
Internacional

 Trabalho do PEV nas 
autarquias

 Campanha do Partido 
Ecologista «Os Verdes» 
contra a privatização da 
Água
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Em defesa da Água Pública

Outras lutas contra a privatização da Água

 Campanha “Água é de Todos” – recentemente entregou uma 
iniciativa legislativa à AR com mais de 43000 assinaturas -
Projeto de Lei nº368/XII - Proteção dos direitos 
individuais e comuns à Água

 Iniciativa de Cidadania Europeia 
http://www.right2water.eu/
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Os Verdes defendem a gestão 
pública da Água
Porto, 2003

Moita, 2004
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Os Verdes defendem a gestão 
pública da Água

Moita, 2010

Lisboa, 2005
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A ÁGUA É PÚBLICA
«Os Verdes» dizem NÃO À 

PRIVATIZAÇÃO

…não 

o 

fim,…

…mas o 

continuar 

da nossa 

Luta.
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